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�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
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conhecimentos gerais

Língua Portuguesa

Leia o texto para responder às questões de números 01 a 10.

Psiquiatras em pé de guerra

Os psiquiatras americanos estão em pé de guerra, e o 
motivo é Donald Trump, mais especificamente seu estado 
mental.

Já durante a campanha eleitoral, alguns profissionais de 
saúde mental diziam que Trump não batia bem. Depois da 
posse e dos primeiros “tweets”* presidenciais, essas vozes 
se multiplicaram e culminaram, em outubro, na publicação 
de The Dangerous Case of Donald Trump (O perigoso caso 
de Donald Trump), volume organizado pela psiquiatra Bandy 
Lee, no qual profissionais de saúde, advogados e jornalis-
tas tentam mostrar que o presidente não estaria apto a exer-
cer suas funções. Os textos trazem considerações interes-
santes e muita informação, mas não dá para ignorar que a 
obra é acima de tudo política.

O problema é que a Associação Psiquiátrica Americana 
(APA) tem, desde 73, uma diretriz, conhecida como regra 
Goldwater, que autoriza profissionais a dividir com o público 
seu conhecimento técnico, mas considera antiético que deem 
opinião sobre pessoas que não tenham examinado. A regra 
foi reforçada em 2017. A ideia é evitar diagnósticos pela TV, 
bem como tornar mais robusta a separação entre psiquiatria 
e política.

Os autores da obra sobre Trump estão cientes da norma. 
Ela é objeto de longo debate na parte dois do livro. O que ale-
gam é que, por vezes, a obrigação do médico de alertar a co-
munidade para riscos que ela corre prevalece sobre a priva-
cidade. Se o médico desconfia de que seu paciente psicótico 
planeja assassinar alguém, precisa alertar a vítima potencial, 
mesmo que isso implique violação do sigilo profissional.

A discussão é boa, e ambos os lados têm argumentos. 
Penso que, em teoria, a necessidade de se fazer um aler-
ta sobre a saúde mental de pacientes sobrepuja a regra  
Goldwater. Mas seria preciso encontrar um modo de reduzir 
um pouco as investidas políticas dos psiquiatras. Se deixar-
mos que a prática médica e a política se misturem, é quase 
certo que a medicina sairá perdendo.

* tweet: mensagem enviada pela rede social Twitter.

(Hélio Schwartsman. Folha de S.Paulo, 21.01.2018. Adaptado)

01.	Conforme o texto, o conflito em que estão envolvidos os 
profissionais de saúde mental americanos se deve

(A)	 à divulgação, pela imprensa, de informações sobre a 
saúde mental do presidente Donald Trump, extraídas 
de um estudo ainda em andamento.

(B)	 ao debate quanto ao direito desses profissionais de 
levar a público seu conhecimento e à questão ética 
de se manifestar sobre casos que não examinaram.

(C)	 à disputa entre jornalistas e advogados, favoráveis e 
contrários à publicação do livro sobre Donald Trump, 
sem levar em conta a opinião dos psiquiatras.

(D)	 à tentativa de advogados e de jornalistas de desa-
creditar o trabalho organizado pela psiquiatra Bandy 
Lee, por considerá-lo essencialmente político.

(E)	 ao fato de o trabalho desenvolvido por esses profis-
sionais não ter convencido jornalistas de que Donald 
Trump tem a saúde mental comprometida.

02.	O trecho do texto em que o autor aponta o que considera 
ser um aspecto negativo da obra The Dangerous Case of 
Donald Trump é:

(A)	 Os psiquiatras americanos estão em pé de guerra, e 
o motivo é Donald Trump, mais especificamente seu 
estado mental.

(B)	 Já durante a campanha eleitoral, alguns profissionais 
de saúde mental diziam que Trump não batia bem.

(C)	 ... essas vozes se multiplicaram e culminaram, em 
outubro, na publicação de The Dangerous Case of 
Donald Trump...

(D)	 ... profissionais de saúde, advogados e jornalis-
tas tentam mostrar que o presidente não estaria apto 
a exercer suas funções.

(E)	 Os textos trazem considerações interessantes e mui-
ta informação, mas não dá para ignorar que a obra é 
acima de tudo política.

03.	Na opinião do autor manifestada no último parágrafo do 
texto,

(A)	 os argumentos por trás da regra Goldwater, que au-
toriza tornar público conhecimento técnico, são insi-
pientes.

(B)	 o sigilo profissional deve prevalecer sobre eventual 
necessidade de se alertar sobre a saúde mental de 
pacientes.

(C)	 os que defendem a necessidade de se alertar sobre 
a saúde mental de pacientes o fazem por motivação 
política.

(D)	 a prática médica deve permanecer alheia às ques-
tões políticas, sob o risco de prejuízo para a medi-
cina.

(E)	 a crença de que a medicina pode ter influência so-
bre questões políticas é ingênua e precisa ser com
batida.
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08.	Assinale a alternativa em que a reescrita do trecho está 
de acordo com a norma-padrão de pontuação e conserva 
o sentido original do texto.

(A)	 Reforçada em 2017 a ideia da regra, é evitar diag-
nósticos pela TV, bem como tornar mais robusta, a 
separação entre psiquiatria e política.

(B)	 A regra, cuja ideia é evitar diagnósticos pela TV, bem 
como tornar mais robusta a separação entre psiquia-
tria e política, foi reforçada em 2017.

(C)	 Foi reforçada em 2017, a regra que tem, a finalida-
de de evitar diagnósticos pela TV, bem como tornar 
mais robusta a separação entre psiquiatria e política.

(D)	 Em 2017, foi reforçada a regra cuja ideia, é evitar 
diagnósticos pela TV, bem como tornar mais robusta 
a separação entre psiquiatria e política.

(E)	 A regra que tem a finalidade, de evitar diagnósticos 
pela TV, bem como tornar mais robusta a separação 
entre psiquiatria e política foi reforçada, em 2017.

09.	Caracteriza-se pelo emprego de palavra ou expressão 
em sentido figurado a seguinte passagem do texto:

(A)	 Já durante a campanha eleitoral, alguns profissionais 
de saúde mental diziam que Trump não batia bem.

(B)	 ... advogados e jornalistas tentam mostrar que o pre-
sidente não estaria apto a exercer suas funções.

(C)	 ... considera antiético que deem opinião sobre pes-
soas que não tenham examinado.

(D)	 Os autores da obra sobre Trump estão cientes da 
norma.

(E)	 ... a obrigação do médico de alertar a comunidade 
para riscos que ela corre prevalece sobre a privaci-
dade.

10.	Considere o seguinte trecho, escrito a partir do texto.

               pela psiquiatra Bandy Lee, a obra traz 
um longo e instigante debate sobre a suficiência ou não 
dos argumentos                para tentar impedir que  
               opiniões sobre o estado de saúde 
mental de pacientes por profissional de saúde que não 
         tenha examinado.

De acordo com a norma-padrão da língua portuguesa, 
as lacunas devem ser preenchidas, correta e respectiva-
mente, com:

(A)	 Organizada ... existente ... seja divulgada ... os

(B)	 Organizado ... existentes ... sejam divulgados ... o

(C)	 Organizada ... existentes ... sejam divulgadas ... os

(D)	 Organizado ... existente ... sejam divulgadas ... os

(E)	 Organizada ... existentes ... seja divulgado ... o

04.	Na frase do penúltimo parágrafo do texto “... mesmo que 
isso implique violação do sigilo profissional.”, o termo em 
destaque refere-se

(A)	 ao conhecimento da norma pelos autores da obra.

(B)	 ao longo debate na parte dois do livro.

(C)	 à colocação da privacidade em primeiro plano.

(D)	 à desconfiança do médico quanto à intenção do pa-
ciente.

(E)	 à atitude de alertar a vítima em potencial.

05.	Assinale a alternativa em que o trecho da frase em des-
taque expressa uma condição para que um evento possa 
se realizar.

(A)	 Depois da posse e dos primeiros “tweets” presi-
denciais, essas vozes se multiplicaram...

(B)	 O problema é que a Associação Psiquiátrica Ameri-
cana (APA) tem, desde 73, uma diretriz...

(C)	 ... autoriza profissionais a dividir com o público seu 
conhecimento técnico, mas considera antiético 
que deem opinião...

(D)	 A ideia é evitar diagnósticos pela TV, bem como tor-
nar mais robusta a separação entre psiquiatria e 
política.

(E)	 Se o médico desconfia de que seu paciente psi-
cótico planeja assassinar alguém, precisa alertar 
a vítima potencial...

Considere o seguinte trecho do texto, para responder às 
questões de números 06 a 08.

•  �A regra foi reforçada em 2017. A ideia é evitar diagnós-
ticos pela TV, bem como tornar mais robusta a separa-
ção entre psiquiatria e política.

06.	 O termo robusta, em destaque no trecho, pode ser corre-
tamente substituído, sem prejuízo de sentido ao texto, por:

(A)	 intermediária.

(B)	 intermitente.

(C)	 sólida.

(D)	 presumível.

(E)	 aplicável.

07.	O termo em destaque na frase “A ideia é evitar diagnósti-
cos pela TV...” expressa ideia de

(A)	 meio.

(B)	 modo.

(C)	 causa.

(D)	 direção.

(E)	 finalidade.
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15.	Para esse período, o coeficiente de letalidade por câncer 
de próstata é

(A)	 igual a 0,005%.

(B)	 igual a 0,010%.

(C)	 igual a 1,000%.

(D)	 igual a 10,000%.

(E)	 impossível de ser calculado com os dados fornecidos.

16.	A notificação dos acidentes de trabalho junto ao Sistema 
de Informação de Agravos de Notificação – SINAN é obri-
gatória somente quando

(A)	 o acidente ocorrer em trabalhador inserido no merca-
do formal de trabalho, com registro em carteira.

(B)	 tiver sido emitida a Comunicação de Acidente de Tra-
balho – CAT.

(C)	 o acidente tiver levado a óbito em até 24 horas após 
sua ocorrência.

(D)	 o acidente for fatal, grave ou ocorrer em trabalhado-
res com menos de 18 anos de idade.

(E)	 o acidente for reconhecido como sendo relacionado 
ao trabalho pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
– INSS.

17.	Com relação à vacina contra a febre amarela, é correto 
afirmar que

(A)	 a estratégia de fracionamento da vacina é utilizada 
quando há aumento de casos de febre amarela sil-
vestre de forma intensa, com risco de expansão da 
doença em cidades com elevado índice populacional.

(B)	 a dose fracionada tem sua eficácia discretamente me-
nor do que a vacina na dose padrão, além do tempo 
de proteção também ser considerado, por ora, menor.

(C)	 ela é uma vacina segura e eficaz, ofertando imunida-
de em 100% dos casos.

(D)	 ela é contraindicada somente para indivíduos que 
apresentaram reação de hipersensibilidade grave ou 
doença neurológica após dose prévia da vacina ou 
reação alérgica grave ao ovo.

(E)	 o Ministério da Saúde, desde 2017, recomenda que 
ela seja aplicada em todo o país, em dose única.

Política de Saúde

11.	 A Constituição Federal estabelece que a seguridade so-
cial compreende um conjunto integrado de ações de ini-
ciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas 
a assegurar os direitos relativos

(A)	 à saúde, à educação e ao trabalho.

(B)	 à educação, à moradia e ao trabalho.

(C)	 à saúde, à previdência e à assistência social.

(D)	 ao trabalho, à previdência e à saúde.

(E)	 ao trabalho, à moradia e à assistência social.

12.	A Constituição Federal determina que as ações e servi-
ços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organiza-
do de acordo com as seguintes diretrizes:

(A)	 assistência clínica, programas de prevenção e apoio 
medicamentoso.

(B)	 descentralização, atendimento integral e participação 
da comunidade.

(C)	 unicidade de ações, planejamento centralizado e 
gestão descentralizada.

(D)	 descentralização, unicidade de ações e controle social.

(E)	 integralidade, universalidade e participação social.

Considere o seguinte enunciado para responder às questões 
de números 13, 14 e 15.

“Ao longo de um ano, num dado município com popu-
lação de 20.000 habitantes, divididos em proporção igual 
de sexo masculino e feminino, foram registrados 100 óbitos 
(por todas as causas), sendo 1 deles por câncer de próstata. 
Constavam dos registros de saúde 10 pessoas com câncer 
de próstata, diagnosticadas em diferentes anos.

13.	Para esse período, o coeficiente de incidência de câncer 
de próstata é

(A)	 igual a 0,05 por 1 000.

(B)	 igual a 0,10 por 1 000.

(C)	 igual a 1,00 por 1 000.

(D)	 igual a 10,00 por 1 000.

(E)	 impossível de ser calculado com os dados fornecidos.

14.	Para esse período, o coeficiente de mortalidade por 
câncer de próstata é

(A)	 igual a 0,05 por 1 000.

(B)	 igual a 0,10 por 1 000.

(C)	 igual a 1,00 por 1 000.

(D)	 igual a 10,00 por 1 000.

(E)	 impossível de ser calculado com os dados fornecidos.
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Legislação

21.	Nos termos da Lei Complementar Municipal no 17/2001, 
ao entrar em exercício, o funcionário nomeado e empos-
sado em cargo de provimento efetivo sob o regime da 
referida lei ficará sujeito a estágio probatório por período 
de 3 (três) anos, durante o qual sua aptidão e capaci-
dade serão, sistematicamente, objetos de avaliação para 
o desempenho do cargo, observados, entre outros, os 
seguintes fatores:

(A)	 pontualidade, capacidade e eficácia.

(B)	 responsabilidade, liderança e efetividade.

(C)	 assiduidade, disciplina e iniciativa.

(D)	 responsabilidade, idoneidade moral e engajamento.

(E)	 iniciativa, eficiência e liderança.

22.	Considere a seguinte situação hipotética.

Analista Previdenciário X, responsável pelo controle de 
ponto, tem atribuído, constantemente, frequência para 
agentes públicos faltosos, cujo ponto deveria fiscalizar. 
Analista Previdenciário Y, que trabalha na mesma repar-
tição que o Analista Previdenciário X, é assíduo e fre-
quente, mas percebe que X está praticando tal conduta 
irregular.

Diante do previsto no Estatuto dos Servidores do Municí-
pio de Paulínia, é correto afirmar que

(A)	 o Analista Previdenciário X não está sujeito à puni-
ção pela conduta por ele praticada, pois não houve 
ação dolosa de lesão aos cofres públicos que cau-
sasse danos ao patrimônio do município.

(B)	 o Analista Previdenciário Y está sujeito à pena de 
suspensão, com perda da remuneração, que poderá 
ser fixada pelo prazo de 30 (trinta) a 60 (sessenta) 
dias, de acordo com seus antecedentes.

(C)	 o Analista Previdenciário X está sujeito à pena de 
suspensão, com perda da remuneração, que poderá 
ser fixada pelo prazo de 30 (trinta) a 90 (noventa) 
dias, de acordo com seus antecedentes.

(D)	 o Analista Previdenciário X está sujeito à punição, 
enquanto o Analista Previdenciário Y não, pois não 
cometeu falta disciplinar, já que é dever do funcioná-
rio guardar sigilo sobre assunto da repartição.

(E)	 o Analista Previdenciário Y está sujeito à pena de 
advertência, por escrito, caso não leve ao conheci-
mento da autoridade superior as irregularidades pra-
ticadas pelo Analista Previdenciário X.

18.	Em 2017, o calendário vacinal do Ministério da Saúde 
incluiu na população alvo da vacinação contra o HPV os 
meninos de 12 a 13 anos, com o objetivo de prevenir

(A)	 os cânceres de pênis, ânus, garganta e verrugas 
genitais.

(B)	 os cânceres de pênis, uretra e bexiga.

(C)	 a sífilis e a uretrite gonocócica.

(D)	 os linfogranulomas venéreos.

(E)	 o cancro mole e diminuir o risco de incidência de AIDS.

19.	Com relação ao Sistema Único de Saúde – SUS a cons-
tituição federal estabelece que

(A)	 é permitida a destinação de recursos públicos para 
auxílios ou subvenções às instituições privadas com 
fins lucrativos, desde que prevista em lei específica.

(B)	 é vedada à iniciativa privada a assistência à saúde, a 
não ser de forma suplementar ao SUS.

(C)	 é vedada, em qualquer circunstância, a participação 
direta ou indireta de empresas ou capitais estrangei-
ros na assistência à saúde no País.

(D)	 compete ao SUS fiscalizar e inspecionar alimentos, 
bem como águas e bebidas em geral.

(E)	 compete ao SUS ordenar a formação de recursos 
humanos na área de saúde.

20.	A legislação que dispõe sobre a participação da comuni-
dade na gestão do SUS determina que tenham represen-
tação no Conselho Nacional de Saúde

(A)	 as centrais sindicais de trabalhadores reconhecidas 
pelo Ministério do Trabalho.

(B)	 o Conselho Nacional de Medicina e o Conselho Na-
cional de Odontologia.

(C)	 o Conselho Nacional de Secretários de Saúde e o Con-
selho Nacional de Secretários Municipais de Saúde.

(D)	 o Ministério Público Federal e a Advocacia Geral da 
União.

(E)	 o Ministério da Saúde e o Ministério da Previdência 
Social.
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Noções de Informática

26.	A imagem a seguir foi retirada do Windows Explorer, do 
MS-Windows 7, em sua configuração padrão.

Assinale a alternativa que apresenta o número correspon-
dente à pasta que, em seu conteúdo, possui pelo menos 
outra pasta.

(A)	 1.

(B)	 2.

(C)	 3.

(D)	 4.

(E)	 5.

27.	Um recurso que agiliza a edição de documentos no  
MS-Word 2010, em sua configuração padrão, é a inserção 
de trechos de conteúdo reutilizável como título, autor e 
outros campos e propriedades do documento.

Tal recurso está disponível no grupo Texto da guia Inserir 
e é chamado de

(A)	 Partes Rápidas.

(B)	 Caixa de Texto.

(C)	 Cabeçalho / Rodapé.

(D)	 Hiperlink.

(E)	 Legenda.

28.	A imagem a seguir foi retirada de uma apresentação 
de slides sendo preparada por meio do MS-PowerPoint 
2010, em sua configuração padrão.

Slides Tópicos

Slides 1-4 (3)

Slides 5-7 (1)

Pela imagem, é possível compreender que o número de 
slides contidos na apresentação é

(A)	 1.

(B)	 3.

(C)	 4.

(D)	 5.

(E)	 7.

23.	De acordo com as definições da Lei Complementar Muni-
cipal no 18/2001, são segurados obrigatórios

(A)	 os funcionários públicos titulares de cargos efetivos 
vinculados à administração direta, autárquica e fun-
dacional.

(B)	 os funcionários ocupantes, exclusivamente, de cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração.

(C)	 os funcionários ocupantes, exclusivamente, de empre-
go público, de caráter definitivo ou temporário.

(D)	 os funcionários que, na data em que a lei entrou em 
vigor, tenham implementado os requisitos necessá-
rios à sua concessão.

(E)	 os funcionários públicos titulares de cargos efetivos 
vinculados à administração direta, que estejam na 
ativa, ainda que recebam, por outro fundamento, 
benefício da Previdência Nacional (INSS).

24.	Consideram-se beneficiários do regime de previdên-
cia social de que trata a Lei Complementar Municipal  
no 18/2001, na condição de dependentes do segurado:

(A)	 o companheiro ou a companheira homossexual de 
servidor ou servidora, exigindo a lei, nestes casos, a 
comprovação da dependência econômica.

(B)	 o filho não emancipado, de qualquer condição, 
menor de dezoito anos ou inválido, cuja dependência 
econômica é presumida pela referida lei.

(C)	 o irmão não emancipado, de qualquer condição, 
menor de dezoito anos ou inválido, cuja dependência 
econômica é presumida pela referida lei.

(D)	 os pais, biológicos, adotivos ou socioafetivos, cuja 
dependência econômica é presumida pela referida lei.

(E)	 o cônjuge, a companheira ou o companheiro, exigin-
do a lei, nestes casos, a comprovação da dependên-
cia econômica.

25.	 A respeito da aposentadoria por invalidez, prevista na Lei 
Complementar Municipal no 18/2001, é correto afirmar que

(A)	 a aposentadoria por invalidez será precedida de 
licença para tratamento de saúde, por período não 
excedente a 12 (doze) meses.

(B)	 não estando em condições de reassumir o cargo ou 
de ser readaptado, o funcionário será colocado em 
disponibilidade, na qual permanecerá por 24 (vinte 
e quatro) meses, quando poderá ser aposentado por 
invalidez.

(C)	 a aposentadoria por invalidez vigorará a partir da 
data em que for exarado despacho reconhecendo a 
incapacidade laboral.

(D)	 o lapso compreendido entre a data de término 
da licença para tratamento de saúde e a data de 
publicação do ato da aposentadoria por invalidez 
será considerado como de prorrogação da licença.

(E)	 a aposentadoria por invalidez será automática e 
declarada por ato, com vigência a partir do dia em que 
for declarada a incapacidade laboral do funcionário.
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Conhecimentos Específicos

31.	Considerando a Lista Nacional de Notificação Compulsó-
ria de doenças, agravos e eventos de saúde pública no 
território nacional, são agravos de notificação compulsó-
ria semanal:

(A)	 acidente de trabalho com exposição a material bio-
lógico.

(B)	 câncer relacionado ao trabalho.

(C)	 distúrbio osteomuscular relacionado ao trabalho.

(D)	 perda auditiva induzida por ruído ocupacional.

(E)	 transtorno de estresse pós-traumático no trabalho.

32.	De acordo com a legislação referente à seguridade social 
no Brasil, conforme descrito na Constituição Federal, em 
seu título VIII (da Ordem Social), é correto afirmar:

(A)	 é organizada pelo poder público com objetivos de 
assegurar a universalidade da cobertura e do atendi-
mento, distributividade na prestação dos benefícios 
e serviços sem seletividade e redutibilidade do valor 
dos benefícios.

(B)	 é financiada pela parte da sociedade economicamen-
te ativa mediante recursos provenientes dos orçamen-
tos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

(C)	 compreende um conjunto integrado de ações de ini-
ciativa dos poderes públicos e da sociedade, desti-
nadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social.

(D)	 define as contribuições sociais obrigatórias que são 
aquelas que incidem no salário dos trabalhadores, 
na atividade econômica dos empregadores e de 
pequena parte da renda dos aposentados.

(E)	 isenta o produtor, arrendatário rural e pescador arte-
sanal, que exerça sua atividade em regime de eco-
nomia familiar, de contribuir para seguridade social 
direta ou indiretamente.

33.	Com relação aos direitos e deveres de empregados e 
empregadores instituídos pela legislação brasileira de 
segurança e saúde no trabalho, assinale a opção correta.

(A)	 A principal responsabilidade pela implementação e 
cumprimento das normas de segurança e saúde no 
trabalho nas empresas é do empregado.

(B)	 A CIPA, por meio dos seus componentes, tem direito 
de requerer ao empregador o desligamento de 
máquina ou equipamento que ofereça risco grave e 
iminente à segurança dos trabalhadores.

(C)	 O empregador tem direito de recusar a inscrição de 
determinado trabalhador para a eleição da CIPA.

(D)	 O trabalhador tem direito de assumir o risco de tra-
balhar sem fazer uso do Equipamento de Proteção 
Individual (EPI) indicado para a atividade.

(E)	 Os trabalhadores indicados pelo empregador para 
a CIPA têm garantida a estabilidade no emprego 
durante o mandato de um ano da comissão e mais 
um ano após seu fim.

29.	A planilha a seguir, sendo editada por meio do MS-Excel 
2010, em sua configuração padrão, representa as con-
tribuições previdenciárias de um cidadão, iniciadas em 
1995. Considere que a planilha possui centenas de linhas 
seguindo o padrão exibido, e que cada linha mostra o va-
lor da contribuição (coluna C) para um determinado mês 
(coluna B) de um ano específico (coluna A). O caractere 
# indica que, no respectivo mês, não houve contribuição.

Assinale a alternativa que apresenta a fórmula que poderá 
ser utilizada por um analista previdenciário que deseja con-
tar o número de meses em que foi feita alguma contribuição.

(A)	 =SOMA(C:C)

(B)	 =CONTAR.VAZIO(C:C)

(C)	 =CONT.SE(C:C;"#")

(D)	 =CONT.NÚM(C:C)

(E)	 =CONT.VALORES(C:C)

30.	A imagem a seguir, utilizada no Google Chrome, em sua 
configuração padrão, representa o modo de navegação 
anônimo.

Assinale a alternativa que apresenta o atalho por tecla-
do que permite abrir uma janela em modo de navegação 
anônimo.

(A)	 Ctrl + N

(B)	 Shift + T

(C)	 Shift + N

(D)	 Ctrl + Shift + T

(E)	 Ctrl + Shift + N
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36.	De acordo com o Código de Ética Médica, é correto 
afirmar:

(A)	 o médico pode deixar de atender em setores de 
emergência ou urgência, quando for de sua obriga-
ção fazê-lo, caso ele seja respaldado por decisão 
majoritária da categoria.

(B)	 é possível delegar a profissional não-médico atribui-
ções exclusivas da profissão médica, como a realiza-
ção da audiometria tonal, desde que a atividade seja 
supervisionada.

(C)	 é vedado ao médico realizar exames médico-periciais 
de corpo de delito em seres humanos fora de prédios 
ou de dependências de delegacias de polícia, unida-
des militares, casas de detenção e presídios.

(D)	 é direito do médico se recusar a realizar atos médi-
cos que, embora permitidos por lei e requeridos pelo 
empregador, sejam contrários à sua consciência.

(E)	 em situações de acidente de trabalho fatal, o médico 
poderá revelar fatos que tenha conhecimento sobre 
a história clínica do paciente.

37.	No reconhecimento de fatores ergonômicos no trabalho 
e o risco para doenças relacionadas ao trabalho, há rela-
ção de nexo causal entre

(A)	 compressão mecânica da palma das mãos e sín
drome do túnel do carpo.

(B)	 desvio ulnar repetido do carpo e epicondilite lateral.

(C)	 flexão/extensão repetida de cotovelos e síndrome do 
canal de Guyon.

(D)	 repetição de movimentos lombo-pélvicos e síndrome 
do manguito rotador.

(E)	 uso de força na base das mãos e síndrome cervico-
braquial.

38.	Oficial de Manutenção utiliza solvente tolueno para pin-
turas. É realizado o marcador biológico ácido hipúrico 
urinário. Se o marcador vier acima do índice biológico 
máximo permitido, isto indicará que

(A)	 deve ser realizada a avaliação ambiental antes de 
qualquer conclusão em relação ao trabalhador.

(B)	 deve ser repetido o exame em três ocasiões e a 
média aritmética definirá o resultado final sobre a 
exposição.

(C)	 deve ser repetido após 30 dias do afastamento da 
exposição para confirmação diagnóstica.

(D)	 o trabalhador está exposto excessivamente ao tolue-
no e medidas para o controle de exposição devem 
ser tomadas.

(E)	 o trabalhador está intoxicado pelo tolueno e deve se 
afastar do trabalho para tratamento de saúde.

34.	Os acidentes do trabalho no Brasil são incluídos como 
agravos de notificação compulsória e devem ser infor-
mados à Previdência Social mediante o preenchimento 
de um formulário chamado Comunicação de Acidente de 
Trabalho (CAT). Essa comunicação deverá ser preenchi-
da como CAT

(A)	 inicial, estritamente nos acidentes de trabalho típico 
e nos de trajeto.

(B)	 inicial, apenas se houver afastamento do trabalho, 
até o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência.

(C)	 inicial, por médico da empresa ou junto com um ates-
tado médico, caso o preenchimento não tenha sido 
realizado por profissional da empresa.

(D)	 de reabertura, quando existir associação com outros 
fatores de morbidade de natureza ocupacional.

(E)	 de comunicação de óbito, caso seja acidente fatal e 
não exista CAT inicial.

35.	Um médico trabalha no setor de enfermaria hospitalar e 
cuida de pacientes com enfermidades gerais, mas não 
há internação de doenças infectocontagiosas. Ocasio-
nalmente, realiza procedimentos invasivos, como passa-
gem de sondas, cuidados de feridas cruentas e punções 
venosas ou arteriais. Até o momento, não recebe adicio-
nal de insalubridade ou de periculosidade. Considerando 
essa situação hipotética, qual a providência que deve ser 
tomada pelo médico do SESMT (Serviço Especializado 
em Engenharia de Segurança e em Medicina do Traba-
lho) do hospital?

(A)	 A insalubridade estará neutralizada se o SESMT 
indicar os equipamentos de proteção individual 
necessários ao exercício desse profissional, não 
havendo, assim, necessidade de concessão de 
adicional de insalubridade a ele.

(B)	 O SESMT deve realizar perícia técnica e indicar o 
adicional de insalubridade de grau médio para esse 
profissional.

(C)	 Caso a enfermaria tenha isolamento para pacientes 
com doenças infectocontagiosas, deve ser pago 
adicional de periculosidade ao médico, devido ao 
alto risco das atividades desenvolvidas por ele.

(D)	 Como não há atendimento a pacientes com doenças 
infectocontagiosas nesse caso, o SESMT deve con-
ceder o adicional de insalubridade de grau mínimo 
para esse profissional médico.

(E)	 Como não há atendimento a pacientes com doen-
ças infectocontagiosas nesse caso, não há necessi
dade de concessão de adicional de insalubridade ao 
médico.
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41.	A toxicologia ocupacional estuda os efeitos nocivos, sobre 
o homem, das substâncias químicas utilizadas ou produ-
zidas em processos industriais. O seu principal objetivo é

(A)	 avaliar os impactos na saúde pública decorrentes da 
exposição de uma população a um local contaminado.

(B)	 avaliar os efeitos das exposições aos órgãos-alvo.

(C)	 avaliar os danos que uma substância pode provocar, 
baseando-se na duração da exposição.

(D)	 determinar níveis máximos de exposição de uma 
substância ao ser humano, considerando-se as vias 
de exposição.

(E)	 prevenir as alterações da saúde dos trabalhadores 
expostos a substâncias químicas.

42.	Auxiliar de limpeza apresenta dispneia, tosse seca e 
sibilância ao manipular os produtos de limpeza. A hipó
tese diagnóstica e exame complementar para confir
mação de nexo causal, são, respectivamente,

(A)	 alergia e provas cutâneas com alergênicos.

(B)	 asma ocupacional e curva seriada de pico de fluxo 
( peak flow ).

(C)	 bronquite crônica e radiografia de tórax.

(D)	 bronquiolite e prova de função pulmonar.

(E)	 pneumonite por hipersensibilidade e espirometria.

43.	Um funcionário obteve 15 dias de atestado de cardiolo-
gista e logo após o fim do prazo de licença ele é atendi-
do pelo médico do trabalho e solicita um relatório para 
afastamento pela Previdência Social. Ele apresenta 
hipertensão arterial e iniciou o uso de clortalidona há 
duas semanas. Ao exame médico, apresenta-se assin
tomático e com pressão arterial de 130 x 80 mmHg.  
O médico do trabalho considera que não há necessidade 
de afastamento previdenciário, no entanto, o trabalhador 
solicita um relatório médico. Nesse caso, o médico do 
trabalho deve

(A)	 atestar atos executados na sua avaliação médica, 
encaminhando cópia para o empregador, indepen-
dentemente do consentimento do paciente, e comu-
nicando que não concorda com o afastamento.

(B)	 atestar atos executados na sua avaliação médica, 
encaminhando cópia para o empregador, indepen-
dentemente do consentimento do paciente, sem co-
municar a opinião sobre o afastamento.

(C)	 atestar atos executados na sua avaliação médica, 
pois foi solicitado pelo paciente, entregar o relatório 
somente para o paciente.

(D)	 negar-se a atestar atos executados na sua avalia-
ção médica, pois não concorda com o afastamento, 
comunicando ao empregador a opinião sobre o afas-
tamento.

(E)	 negar-se a atestar atos executados na sua avaliação 
médica, pois não concorda com o afastamento, não 
comunicar ao empregador.

39.	De acordo com as medidas de proteção à saúde e segu-
rança dos trabalhadores dos serviços de saúde, é correto 
afirmar:

(A)	 o empregador deve orientar o trabalhador quanto a 
providenciar EPIs para o seu uso e estimular a capa-
citação dos trabalhadores quanto às formas de redu-
zir a geração de resíduos.

(B)	 os trabalhadores com feridas ou lesões nos mem-
bros superiores devem passar por avaliação médica 
e serão indicados a trabalhar em locais administrati-
vos até ocorrer a cicatrização.

(C)	 deve-se calçar luvas no quarto, no momento da 
assistência ao paciente e, imediatamente após reti-
rá-las, realizar as anotações no prontuário e lavar as 
mãos com água e sabão.

(D)	 sempre que houver a transferência permanente ou 
ocasional de um trabalhador para um outro posto de 
trabalho, que implique em mudança de risco, esta 
deve ser comunicada de imediato ao médico coor-
denador ou responsável pelo programa de controle 
médico de saúde ocupacional.

(E)	 todo local onde exista possibilidade de exposição 
ao agente biológico deve ter lavatório exclusivo para 
higiene das mãos, provido de água corrente, sabo-
nete líquido, toalha descartável e lixeira provida de 
sistema de abertura com contato manual.

40.	Com relação ao programa de controle médico de saúde 
ocupacional (PCMSO), assinale a alternativa correta.

(A)	 A finalidade do PCMSO é fundamentalmente curati-
va, com foco no tratamento dos trabalhadores aco-
metidos por doenças do trabalho.

(B)	 A relação mais importante do PCMSO é com a Nor-
ma Regulamentadora que aborda a insalubridade 
para agentes físicos, químicos e biológicos.

(C)	 O exame médico admissional deverá ser realizado 
em até trinta dias após a admissão do trabalhador 
na empresa.

(D)	 O PCMSO deve ser planejado e executado conside-
rando-se os riscos à saúde dos trabalhadores, con-
forme descrito nas Normas Regulamentadoras.

(E)	 Os exames médicos obrigatórios previstos no 
PCMSO são apenas três: admissional, periódicos 
e demissional.
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44.	Em relação à Classificação Internacional de Funcionali-
dade, Incapacidade e Saúde (CIF), é correto afirmar:

(A)	 classifica as doenças, distúrbios ou outras condições 
de saúde decorrentes do trabalho e fornece uma 
estrutura etiológica de deficiências e limitações de 
atividades no estado de saúde.

(B)	 constitui um modelo de avaliação multidirecional que, 
conforme sua estrutura, coloca a incapacidade como 
resultante da interação de vários fatores, sendo eles: 
contexto social, psicológico e ambiental.

(C)	 descreve a deficiência de estrutura como anorma-
lidade, defeito, perda ou outro desvio importante, 
relativamente a um padrão das estruturas do corpo, 
estabelecendo relação causal com a etiologia ou 
com a forma como se desenvolveram.

(D)	 organiza as informações em duas partes, onde fun-
cionalidade e incapacidade de uma pessoa são con-
cebidos como uma interação dinâmica entre os esta-
dos de saúde e os fatores contextuais.

(E)	 tem por objetivo agrupar, sistematicamente, os domí-
nios de saúde e de doença de uma pessoa com uma 
determinada condição de saúde.

45.	Os distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho 
(DORT) caracterizam um agravo que acomete inúme-
ras categorias de trabalhadores, tornando-se um gran-
de problema de saúde pública dos tempos atuais. Com 
relação a sua etiopatogenia e epidemiologia, é correto 
afirmar que

(A)	 a etiologia multifatorial dos DORT facilita o estabele-
cimento do nexo causal, levando a um alto índice de 
notificações.

(B)	 a alta prevalência dos DORT tem sido explicada por 
transformações do trabalho e das empresas, cuja 
organização tem-se caracterizado pelo estabeleci-
mento de metas e produtividade.

(C)	 as tendinites agudas e crônicas, expressão clínica 
mais frequente dos DORT, correspondem à primeira 
causa de concessão de auxílio-acidentário.

(D)	 os fatores de risco dos DORT são independentes, e 
devem ser analisados de forma individualizada.

(E)	 os quadros de DORT não são considerados de noti-
ficação compulsória, apesar de a relação com o tra-
balho estar definida.

46.	É responsabilidade do empregador a caracterização ou 
a descaracterização da periculosidade, mediante laudo 
técnico elaborado por

(A)	 membros da Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes.

(B)	 engenheiro de segurança do trabalho ou técnico de 
segurança do trabalho.

(C)	 médico do trabalho ou engenheiro de segurança do 
trabalho.

(D)	 médico do trabalho, apenas.

(E)	 pessoa ou equipe que, a critério do empregador, 
sejam capazes de desenvolvê-lo.

47.	Um certo empregador descontava mensalmente do salá-
rio de seus empregados a alíquota referente à contribui-
ção oficial do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
mas não a repassava aos cofres da União, dentro da 
forma e do prazo legal estabelecidos. Essa atitude do 
empregador caracteriza o seguinte ilícito penal:

(A)	 apropriação indébita.

(B)	 apropriação indébita trabalhista.

(C)	 apropriação indébita previdenciária.

(D)	 dano qualificado.

(E)	 esbulho possessório.

48.	A respeito dos conceitos e dos usos da epidemiologia, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A investigação epidemiológica limita o avanço do 
conhecimento sobre os determinantes do processo 
saúde/doença, tal como ocorre em contextos cole-
tivos.

(B)	 A disciplina epidemiológica exclui metodologias efeti-
vas para a análise das situações de saúde, fornecen-
do subsídios para a descrição de doenças.

(C)	 A epidemiologia trata da ciência ou da doutrina mé-
dica da epidemia e é dedicada especificamente à in-
vestigação das causas e ao controle de epidemias.

(D)	 A epidemiologia estuda estados particulares de 
ausência de doença de uma população sob a forma 
de agravos à integridade física em um intervalo de 
tempo.

(E)	 A metodologia epidemiológica pode ser empregada 
na avaliação de programas, atividades e procedi-
mentos preventivos e terapêuticos.
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53.	 No controle do uso de drogas causadoras de dependência, 
em um exame clínico, é comum observar-se, como efeito 
imediato após a utilização de cocaína, a presença de

(A)	 pupilas normais.

(B)	 miose.

(C)	 midríase.

(D)	 nistagmo.

(E)	 ptose palpebral unilateral.

54.	Com relação à fisiologia do trabalho, é correto afirmar:

(A)	 a sobrecarga para a circulação na posição sentada é 
menor do que na posição em pé, todavia neste tipo 
de trabalho pode haver retenção venosa nos mem-
bros inferiores e nas veias pélvicas.

(B)	 a aclimatação é um fenômeno de adaptação do 
organismo aos ambientes quentes cujo resultado 
final é a diminuição da capacidade de sudorese do 
organismo.

(C)	 trabalhos com maior grau de exigência física são 
acompanhados também de uma maior produção de 
metabolismo aeróbico.

(D)	 dietas, predominantemente, lipídicas representam 
maior capacidade física para o trabalho pesado.

(E)	 pesquisas controladas em câmaras isotérmicas mos-
tram que o trabalho mental determina um aumento 
significativo no consumo energético.

55.	Os transtornos mentais constituem uma das causas mais 
frequentes de concessão de benefício previdenciário 
como auxílio-doença, afastamento do trabalho por mais 
de 15 dias e aposentadorias por invalidez. Nesse sentido, 
a doença mental mais prevalente é

(A)	 alcoolismo.

(B)	 esquizofrenia.

(C)	 transtorno do humor (depressão).

(D)	 transtorno do estresse pós-traumático.

(E)	 transtorno afetivo bipolar.

49.	Um operador de máquina cortadeira sofreu acidente de 
trabalho típico, no qual teve perda dos dedos da mão 
direita, preservando somente o polegar. Ficou afastado 
do trabalho por 60 dias, recebeu alta do INSS e retornou 
ao trabalho exercendo trabalho com menos complexi
dade. Nesse caso, ele passa a receber do INSS

(A)	 aposentadoria por invalidez previdenciária.

(B)	 aposentadoria por invalidez acidentária.

(C)	 auxílio-acidente de 40% do salário mínimo.

(D)	 auxílio-acidente de 50% do salário de benefício.

(E)	 auxílio-acidente de 50% do salário mínimo.

50.	De acordo com a Constituição Federal e a Lei no 8.080, 
de 19/09/1990, a vigilância da saúde do trabalhador com-
pete

(A)	 ao Conselho Nacional de Saúde.

(B)	 ao Ministério da Saúde.

(C)	 ao Ministério da Previdência Social.

(D)	 às Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde.

(E)	 ao Sistema Único de Saúde (SUS).

51.	O Plano de Benefícios da Previdência Social objetiva 
assegurar, aos contribuintes da Previdência, garantias 
de que tenham meios de manutenção, caso venham a 
ser impedidos de trabalhar, por algum motivo. De acordo 
com a Lei no 8.213/1991, o INSS deve pagar o auxílio 
doença ao segurado empregado e aos demais segura-
dos, respectivamente, a partir

(A)	 da data de início da incapacidade em ambos os 
casos.

(B)	 da data de início da incapacidade e a partir do 16o dia 
de afastamento da atividade.

(C)	 do 16o dia de afastamento da atividade em ambos 
os casos.

(D)	 do 16o dia de afastamento da atividade e a partir da 
data de início da incapacidade.

(E)	 do 30o dia de afastamento da atividade em ambos 
os casos, sendo obrigatória a comunicação ao INSS 
a partir do 16o dia de afastamento para o segurado 
empregado.

52.	Considerando que algumas atividades e profissões 
apresentam risco maior para certas doenças, assinale a 
opção correspondente à associação correta entre a ati-
vidade laboral e a doença infectocontagiosa que pode 
acometer o trabalhador.

(A)	 Trabalho em limpeza urbana e leptospirose.

(B)	 Trabalho médico e brucelose.

(C)	 Trabalho com pássaros e tularemia.

(D)	 Trabalho com pele de animais e hepatite C.

(E)	 Trabalho com gado leiteiro e psitacose.
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58.	Entre conceitos fundamentais em epidemiologia e esta-
tística é correto afirmar:

(A)	 o erro tipo I ou erro beta é o que pode ser cometido 
na inferência estatística, que consiste em aceitar a 
hipótese de nulidade quando ela é falsa.

(B)	 o erro padrão aumenta quando a amostra obtida é 
aleatória e à medida que se diminui o tamanho da 
amostra.

(C)	 a hipótese de nulidade é a hipótese aceita, quando 
a hipótese alternativa é rejeitada, ao se afirmar que 
há diferenças ou associações entre os grupos obje-
tos da pesquisa, que não podem ser explicadas pelo 
acaso.

(D)	 a hipótese alternativa é aceita quando existem dife-
renças ou associações ao acaso entre os objetos do 
estudo.

(E)	 as medidas de tendência central localizam o centro 
de um conjunto de dados, isto é, identificam um valor 
em torno do qual os dados tendem a se agrupar.

59.	O Artigo 36 do Decreto no 3.298, de 20/12/99, determina 
que empresa com cem ou mais empregados está obri-
gada a preencher uma certa porcentagem de seus car-
gos com beneficiários da Previdência Social reabilitados 
ou com pessoa portadora de deficiência habilitada na 
seguinte proporção:

(A)	 até duzentos empregados, dois por cento.

(B)	 de duzentos e um a trezentos empregados, quatro 
por cento.

(C)	 de trezentos e um a quinhentos empregados, cinco 
por cento.

(D)	 de quinhentos e um a mil empregados, 7 por cento.

(E)	 acima de mil empregados, 10 por cento.

60.	Os princípios da universalidade, da prevenção, da pre-
cedência das ações de promoção, proteção e prevenção 
sobre as ações de assistência, reabilitação e reparação, 
além dos princípios do diálogo social e da integralidade, 
são fundamentos norteadores da

(A)	 Lei do Seguro de Acidentes Do Trabalho.

(B)	 Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho.

(C)	 Portaria MTE no 3.214, de 1978, e sucessivas alte-
rações.

(D)	 Lista A de doenças profissionais do Regulamento da 
Previdência Social.

(E)	 Convenção no 161 da Organização Internacional do 
Trabalho.

56.	 Em jornadas com turnos noturnos, os trabalhadores estão 
sujeitos à exposição de fatores psicossociais que interfe-
rem nos processos saúde-doença. Com relação aos efei-
tos na saúde dos empregados e as principais medidas de 
intervenção que visam minimizar as dificuldades enfrenta-
das pelos trabalhadores, quanto à saúde e ao bem-estar 
orgânico e social, é correto afirmar:

(A)	 uma das recomendações é a definição de jornadas 
fixas noturnas para permitir que o trabalhador se 
adapte a este turno, uma vez que o rodízio de turnos 
é mais prejudicial, pois esta adaptação nunca ocorre.

(B)	 as situações de risco para acidentes, doenças físicas 
e transtornos mentais são iguais para os trabalha
dores do turno noturno comparado aos demais, pois 
a demanda de trabalho neste horário é menor.

(C)	 o gênero tem pouca influência na tolerância ao traba-
lho em turnos, agindo mais pelas vias biológicas do 
que por vias sociais.

(D)	 mais da metade dos trabalhadores de turnos notur-
nos prefere permanecer neste horário, evidenciando 
que estas jornadas não causam malefícios à saúde 
física, psíquica e emocional do trabalhador.

(E)	 com relação aos ritmos biológicos, propõem-se que 
o cronotipo do trabalhador seja considerado na esco-
lha do tipo de esquema de trabalho.

57.	Em relação ao Código de Ética Médica e os princípios 
corretos do exercício profissional do médico, é correto 
afirmar:

(A)	 o médico do trabalho deve manter sigilo a respeito 
das informações de que detenha conhecimento, por 
causa de suas funções, com exceção dos casos pre-
vistos em lei.

(B)	 o médico deve permitir o manuseio e conhecimento 
dos prontuários sob sua responsabilidade.

(C)	 o médico deve fornecer cópia dos prontuários sob 
sua guarda sempre que for solicitado.

(D)	 é dever do médico revelar informações confidenciais 
obtidas durante exame médico de trabalhadores ao 
empregador.

(E)	 não é dever do médico prestar esclarecimentos ao 
trabalhador sobre os riscos à saúde em relação às 
condições do trabalho.
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